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(republicada por incorreção em 19.05.23) 
  

ALTERA A LEI N.º 12.670, DE 30 DE DEZEMBRO DE 

1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE 

OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE 

MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E 

INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO – ICMS, E 

A LEI N.º 18.154, DE 12 DE JULHO DE 2022, QUE 

ESTABELECE ALÍQUOTAS DO ICMS 

RELATIVAMENTE ÀS OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES 

QUE INDICA. 
  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.Faço saber que 

a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
  
Art. 1.º A Lei n.º 12.670, de 30 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 
I – nova redação do § 3.º do art. 65: 

“Art. 65. 

..................................................................................................... 
................................................................................................... 
§ 3.º Ato normativo do Secretário da Fazenda poderá delegar a 

competência para autorizar a restituição a outras autoridades da 

Administração Tributária.(...)” (NR) 
II – o art. 125 com nova redação do § 5.º e acréscimo dos §§ 5.º-A, 6.º-A e 6.º-B: 

“Art. 125. 

............................................................................................................. 
.........................................................................................................

......... 
§ 5.º Nas hipóteses em que a legislação não reconhecer a espontaneidade 

no cumprimento de obrigações tributárias por parte do sujeito passivo, antes do 

início de ação fiscal, permitir-se-á a sua autorregularização e o pagamento da 

respectiva multa por meio de DAE, sem a lavratura de auto de infração, com 

redução de até 90% (noventa por cento) do valor efetivamente devido nos termos 

da legislação, na forma e nos casos previstos em regulamento. 
§ 5.º-A. Relativamente ao disposto no § 5.º deste artigo, quando se tratar 

de empresa optante pelo Simples Nacional, a redução poderá ser de até 95% 

(noventa e cinco por cento) do valor efetivamente devido nos termos da legislação. 
.........................................................................................................

.................. 
§ 6.º-A. Caso o valor da multa de que trata o § 5.º deste artigo venha a ser 

parcelado, na forma da legislação, configurar-se-á a confissão de dívida, devendo o 

contribuinte ser cientificado de que o inadimplemento do parcelamento implicará a 

remessa do débito para inscrição em Dívida Ativa, independentemente da lavratura 

de auto de infração, hipótese em que: 
I – o contribuinte perderá o direito à redução prevista na legislação; 
II – deverão ser deduzidos do montante do débito a ser inscrito os valores 

relativos às parcelas que tenham sido eventualmente pagas. 
§ 6.º-B. O disposto no § 6.º-A aplica-se, também, para os mesmos efeitos 

nele previstos, aos parcelamentos de multas que se refiram 

a autorregularizações de que tratam os arts. 127-B e 127-C. (...)” (NR) 
III – o art. 127-B com acréscimo dos §§ 1.º e 2.º: 
“Art. 127-B. ................................................................................................... 

§ 1.º O disposto no caput deste artigo aplica-se também 

à autorregularização dos valores do imposto e da multa pelo descumprimento da 
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obrigação acessória a serem pagos em decorrência do resultado da análise pelo 

Fisco de informações prestadas por instituições financeiras e de pagamento, 

integrantes ou não do Sistema de Pagamentos Brasileiro – SPB, relativas às 

transações efetuadas por quaisquer instrumentos de pagamento eletrônico, 

realizadas por pessoas jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 

CNPJ ou pessoas físicas inscritas no Cadastro de Pessoa Física – CPF, ainda que não 

inscritas no cadastro de contribuintes do ICMS, na forma prevista em regulamento. 
§ 2.º Tratando-se de empresa optante pelo Simples Nacional, a redução de 

que trata este artigo poderá ser de até 95% (noventa e cinco por cento) do valor 

efetivamente devido nos termos da legislação.” (NR) 
IV – nova redação do art. 127-C: 

“Art. 127-C. A empresa optante pelo Simples Nacional cujo valor das 

despesas pagas, durante o ano-calendário, tenha superado em 20% (vinte por 

cento) o valor de ingresso de recursos no  mesmo período, excluído o ano de início 

de atividade, ou quando o valor das aquisições de mercadorias para comercialização 

ou industrialização for superior a 80% (oitenta por cento) dos ingressos de recursos 

no mesmo período, excluído o ano de início de atividade, poderá, mediante 

de  autorregularização, por meio de DAE, sem a lavratura de auto de infração, 

efetuar o pagamento da penalidade prevista no art. 123, inciso III, alínea “b”, 

itens 1 e 2, desta Lei, com redução de até 95% (noventa e cinco por cento), na 

forma prevista em regulamento.” (NR) 
  
Art. 2.º A Lei estadual n.º 18.154, de 12 de julho de 2022, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 
I – o acréscimo do art. 1.º-A: 

“Art. 1.º-A. O disposto no art. 1.º não se aplica a diesel, biodiesel, gás 

liquefeito de petróleo e gás liquefeito de gás natural, inclusive o derivado do gás 

natural, para os quais se apliquem, na forma do inciso IV do § 4.º do art. 155 da 

Constituição Federal de 1988, alíquotas específicas (ad rem), definidas pelo 

Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz).” (NR) 
II – o acréscimo do art. 1.º-B: 

“Art. 1.º-B. Fica concedido crédito outorgado no percentual correspondente 

a 52,78% (cinquenta e dois vírgula setenta e oito por cento) da 

alíquota ad rem aplicável no cálculo do ICMS devido nas operações internas com 

óleo diesel, tendo como consumidor final submetido ao regime de concessão ou 

permissão às: 
I – empresas de ônibus prestadoras de serviço de transporte coletivo 

urbano de passageiros; 
II – empresas de ônibus prestadoras de serviço de transporte coletivo 

intermunicipal de passageiros em Região Metropolitana; 
III – cooperativas de transportes autônomos de passageiros em Fortaleza. 
§ 1.º O disposto no caput deste artigo fica limitado a 5.820.000 (cinco 

milhões e oitocentos e vinte mil) litros de óleo diesel por mês. 
§ 2.º Ato normativo do Chefe do Poder Executivo estabelecerá 

procedimentos para o aproveitamento do crédito outorgado a que se refere o caput 

deste artigo. 
§ 3.º Ato normativo do Chefe do Poder Executivo poderá reduzir ou 

restabelecer o percentual de que trata o caput deste artigo, em razão de alteração 

da alíquota específica (ad rem) definida pelo Confaz.” (NR) 
  
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, no 

que se refere ao seu art. 2.º, a partir da data de produção dos efeitos da aplicação da alíquota 

específica (ad rem) definida pelo Conselho Nacional de Política Fazendária – Confaz. 
  
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

18 de maio de 2023. 
  

  
Elmano de Freitas da Costa 
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GOVERNADOR DO ESTADO 
  
 


